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Artigo 1.o

Sociedades de administradores da insolvência

1 — Os administradores da insolvência podem cons-
tituir sociedades de administradores da insolvência (SAI).

2 — Apenas as pessoas singulares inscritas nas listas
de administradores da insolvência podem ser sócios das
sociedades de administradores da insolvência.

Artigo 2.o

Objecto social

As sociedades de administradores da insolvência têm
por objecto exclusivo o exercício das funções de admi-
nistrador da insolvência.

Artigo 3.o

Natureza

As sociedades de administradores da insolvência
devem assumir a natureza de sociedades civis sob a
forma comercial.

Artigo 4.o

Exercício de actividade remunerada fora da sociedade

1 — Somente com a autorização da respectiva socie-
dade de administradores da insolvência podem os sócios
exercer actividades de gestão, com carácter profissional
e remunerado, fora da sociedade.

2 — A actividade de gestão, com carácter profissional
e remunerado, autorizada nos termos do número ante-
rior, deve constar expressamente do relatório anual da
sociedade.

Artigo 5.o

Firma

1 — A firma das sociedades de administradores da
insolvência deve, quando não individualizar todos os
sócios, por extenso ou abreviadamente, conter, pelo
menos, o nome de um deles, mas, em qualquer caso,
concluir pela expressão «sociedade de administradores
da insolvência» ou pela abreviatura «SAI», seguida da
firma correspondente ao tipo societário adoptado.

2 — A firma deve constar de todos os actos externos
da sociedade, nos termos do disposto no artigo 171.o
do Código das Sociedades Comerciais.

Artigo 6.o

Responsabilidade

A sociedade de administradores da insolvência e os
seus gerentes, administradores ou directores são soli-
dariamente responsáveis pelos prejuízos decorrentes dos
actos praticados no exercício das funções de adminis-
trador da insolvência.

Artigo 7.o

Estatutos

Os estatutos das sociedades de administradores da
insolvência, bem como as respectivas alterações, são
objecto de depósito na comissão competente prevista
no Estatuto do Administrador da Insolvência, nos
30 dias subsequentes à sua aprovação.

Artigo 8.o

Regime

1 — As sociedades de administradores da insolvência
devem respeitar o disposto no Estatuto do Adminis-
trador da Insolvência.

2 — A tudo o que não se encontre especialmente pre-
visto neste diploma aplica-se o Código das Sociedades
Comerciais.

Artigo 9.o

Transformação de sociedades de gestores judiciais
e de sociedades de liquidatários judiciais

1 — As sociedades de gestores judiciais e as socie-
dades de liquidatários judiciais podem, no prazo de
60 dias úteis a contar da publicação no Diário da Repú-
blica das listas de administradores da insolvência, trans-
formar-se em sociedades de administradores da insol-
vência, desde que respeitem os requisitos de constituição
destas últimas, nomeadamente no que respeita à qua-
lificação dos sócios.

2 — A transformação referida no número anterior
está isenta de emolumentos notariais e de registo, sem
prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Regu-
lamento Emolumentar dos Registos e Notariado, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 322-A/2001, de 14 de Dezem-
bro, quanto à participação emolumentar e aos emolu-
mentos pessoais devidos aos conservadores, notários e
oficiais dos registos e do notariado pela sua intervenção
nos actos.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — Carlos Manuel Tavares da
Silva — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 3 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 55/2004
de 18 de Março

O disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII
do Estatuto dos Funcionários das Comunidades Euro-
peias, aprovado pelo Regulamento (CEE, EURATOM,
CECA) n.o 259/68, do Conselho, de 29 de Fevereiro,
na redacção dada pelo Regulamento (CEE, EURA-
TOM, CECA) n.o 571/92, do Conselho, de 2 de Março,
e pelo Regulamento (CEE, EURATOM, CECA)
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n.o 3947/92, do Conselho, de 21 de Dezembro, confere
aos interessados a faculdade de requererem a trans-
ferência do equivalente actuarial ou do montante fixo
de resgate dos direitos à pensão adquiridos a título das
actividades exercidas no âmbito dos regimes nacionais,
na sequência do início de funções junto das Comuni-
dades Europeias.

Através do Decreto-Lei n.o 181/97, de 24 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 239/98, de 5 de Agosto, e da Portaria n.o 786/98,
de 21 de Setembro, foram definidos os termos e os pro-
cedimentos, no âmbito do regime geral de segurança
social e do regime de protecção social dos funcionários
públicos, da transferência dos direitos à pensão de bene-
ficiários e subscritores que passem a exercer funções
como funcionários das Comunidades Europeias.

Existe, contudo, no sector bancário um regime de
protecção social privado, que rege também a atribuição
de pensões de invalidez, velhice e sobrevivência, não
integrado nos regimes supra-referidos, resultante de
regulamentação colectiva de trabalho, ao qual não se
aplicam as normas do Decreto-Lei n.o 181/97, de 24
de Julho, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 239/98, de 5 de Agosto, pelo que se torna necessário
definir as normas que permitam a efectivação da trans-
ferência dos direitos à pensão consagrada no referido
Estatuto por parte das entidades que têm a seu cargo
esse regime de protecção social.

Importa, pois, que o ordenamento jurídico português
defina os termos e procedimentos da transferência dos
direitos à pensão no âmbito do regime de protecção
social privado do sector bancário.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
participação das organizações dos trabalhadores e
empregadores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma define, no âmbito do regime
de protecção social privado do sector bancário, a trans-
ferência dos direitos à pensão prevista nos n.os 2 e 3
do artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto dos Funcionários
das Comunidades Europeias, aprovado pelo Regula-
mento (CEE, EURATOM, CECA) n.o 259/68, do Con-
selho, de 29 de Fevereiro, na redacção dada pelo Regu-
lamento (CEE, EURATOM, CECA) n.o 571/92, do
Conselho, de 2 de Março, e pelo Regulamento (CEE,
EURATOM, CECA) n.o 3947/92, do Conselho, de 21
de Dezembro, adiante designado por Estatuto.

2 — A transferência dos direitos à pensão realiza-se
mediante a remessa do montante correspondente ao
respectivo equivalente actuarial à instituição comuni-
tária competente.

3 — O presente diploma define, também, as condi-
ções de exercício do direito e os termos, procedimentos
e efeitos da remessa do montante do equivalente actua-
rial para as Comunidades.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

1 — O presente diploma abrange os funcionários
comunitários que, no âmbito do regime de protecção

social privado do sector bancário, reúnam cumulativa-
mente as condições de exercício do direito definidas
no artigo 4.o

2 — São equiparados aos funcionários comunitários,
para efeitos do presente diploma:

a) Os agentes temporários referidos nas alíneas a),
c) e d) do artigo 2.o do regime aplicável aos
outros agentes das Comunidades, de acordo
com o disposto no artigo 39.o daquele regime;

b) O pessoal pertencente a organismos equipara-
dos às instituições comunitárias a que se aplique
o Estatuto;

c) O pessoal pertencente a organismos com voca-
ção comunitária cujo regime aplicável inclua dis-
posições idênticas às do artigo 11.o do anexo VIII
do Estatuto.

Artigo 3.o

Instituição bancária competente

1 — Para efeitos do presente diploma, a referência
a instituição bancária competente corresponde à ins-
tituição ou instituições empregadoras onde o funcio-
nário comunitário exerceu actividade abrangido pelo
regime de protecção social privado do sector bancário.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as instituições empregadoras relativamente às quais o
funcionário comunitário já usufrui de pensões, caso em
que a instituição bancária competente será a instituição
ou instituições responsáveis pelo pagamento das res-
pectivas pensões.

Artigo 4.o

Condições de exercício do direito de transferência
do equivalente actuarial

1 — O exercício do direito de transferência do equi-
valente actuarial, bem como a remessa do respectivo
montante para as Comunidades, depende da verificação
cumulativa das seguintes condições relativamente ao
funcionário comunitário:

a) Ter estado inscrito na Caixa de Abono de Famí-
lia dos Empregados Bancários, doravante desig-
nada por CAFEB;

b) Ter cessado o vínculo laboral no âmbito do sec-
tor bancário.

2 — As condições cumulativas definidas no número
anterior devem verificar-se na data da aceitação da
transferência do equivalente actuarial.

Artigo 5.o

Transferência do equivalente actuarial para as Comunidades

Os funcionários comunitários que pretendam trans-
ferir o equivalente actuarial devem apresentar o res-
pectivo requerimento junto da instituição comunitária
competente para certificar a sua procedibilidade no
prazo de seis meses a contar da data da aquisição da
titularidade como funcionário das Comunidades.

Artigo 6.o

Cálculo do valor do equivalente actuarial

1 — O equivalente actuarial corresponde ao valor
actual das responsabilidades por serviços passados cal-
culado nos termos da convenção colectiva que abrange
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o funcionário em causa, designadamente para as situa-
ções previstas para a desvinculação do sector bancário,
à data da cessação de funções na instituição bancária
a que estava vinculado.

2 — O equivalente actuarial é calculado tendo por
base a metodologia e os pressupostos actuariais e finan-
ceiros definidos na regulamentação do Banco de Por-
tugal que estabelece os critérios a serem utilizados pelo
sector para efeito do apuramento das responsabilidades
por serviços passados com pensões de invalidez, de
velhice e de sobrevivência.

3 — O equivalente actuarial a transferir é fixado inde-
pendentemente de qualquer retenção fiscal ou parafiscal
e não está sujeito a qualquer regra relativa à cumulação
de uma pensão com um rendimento de substituição ou
com uma actividade profissional ou à cumulação de
várias pensões.

Artigo 7.o

Efeitos da aceitação da transferência do equivalente actuarial
para as Comunidades

A aceitação da transferência do equivalente actuarial
é irrevogável e determina a anulação dos períodos rele-
vantes para efeitos de pensões no âmbito do regime
de protecção social privado do sector bancário.

Artigo 8.o

Transferência do equivalente actuarial relativo aos funcionários das
Comunidades que tenham entrado ao seu serviço antes do início
da vigência do presente diploma.

1 — Os funcionários das Comunidades que tenham
ingressado ao seu serviço antes da data da entrada em
vigor do presente diploma podem requerer a transfe-
rência do equivalente actuarial no prazo de seis meses
a contar daquela data.

2 — Podem igualmente beneficiar da faculdade pre-
vista no número anterior:

a) Os funcionários das Comunidades que, nessa
qualidade, se reformaram pelo regime de pro-
tecção social privado do sector bancário entre
1 de Janeiro de 1962 e a data da entrada em
vigor do presente diploma;

b) Os membros da família dos funcionários refe-
ridos na alínea anterior falecidos entre 1 de
Janeiro de 1962 e a data da entrada em vigor
do presente diploma que beneficiem de uma
pensão de sobrevivência.

3 — A transferência do equivalente actuarial nas
situações previstas no número anterior implica a anu-
lação das pensões de reforma e de sobrevivência que
tenham sido pagas e a restituição, integral e actualizada,
às instituições responsáveis pelo pagamento dos cor-
respondentes valores.

4 — A actualização a que se refere o número anterior
corresponde ao acréscimo de juros à taxa EURIBOR
a um ano ou equivalente que se tiver fixado em cada
ano decorrido.

5 — O equivalente actuarial nos casos referidos no
n.o 2 corresponde ao valor actual das responsabilidades
por pensões em pagamento à data de início do paga-
mento da pensão, actualizado até à data da aceitação
da transferência do equivalente actuarial.

6 — São devidos juros à taxa EURIBOR a um ano
se a transferência ocorrer após decorridos 30 dias a con-

tar da recepção da comunicação de aceitação da trans-
ferência do equivalente actuarial.

Artigo 9.o

Disposições aplicáveis aos agentes temporários e outro pessoal
equiparado a funcionário

Os agentes temporários e demais pessoal equiparado
a funcionário comunitário a que se refere o n.o 2 do
artigo 2.o do presente diploma podem requerer a trans-
ferência do equivalente actuarial desde a data de início
de funções, ou do final do estágio, se a este houver
lugar, expirando o respectivo prazo decorridos seis
meses contados da data em que tiverem preenchido as
condições de atribuição de pensão a cargo das Comu-
nidades.

Artigo 10.o

Procedimentos administrativos

1 — O requerimento para efeitos de transferência do
montante do equivalente actuarial é dirigido à institui-
ção bancária competente e deve ser apresentado na ins-
tituição comunitária onde o interessado desempenhe as
suas funções.

2 — O requerimento do interessado deve conter:

a) O nome completo do requerente;
b) O número do bilhete de identidade;
c) A data de nascimento;
d) O local de nascimento, freguesia, concelho e

distrito;
e) O estado civil e a nacionalidade;
f) O endereço actual para efeito de todas as

comunicações;
g) O número de beneficiário da CAFEB;
h) A declaração do requerente, sob compromisso

de honra, de que as declarações prestadas cor-
respondem à verdade e não omitem qualquer
elemento relevante;

i) O pedido da transferência do equivalente actua-
rial e da remessa do valor a que houver lugar
para a instituição comunitária competente, com
menção de que o faz ao abrigo, nos termos e
para os efeitos do presente diploma;

j) A assinatura.

3 — A instituição comunitária competente deve:

a) Verificar a procedibilidade do requerimento e
informar a data a partir da qual o interessado
exerce ou exerceu funções ao serviço das Comu-
nidades;

b) Remeter o requerimento do interessado à ins-
tituição bancária competente.

4 — Caso o requerente preencha a condição referida
no n.o 1, alínea a), do artigo 4.o, a instituição bancária
competente solicita à entidade gestora do fundo de pen-
sões respectiva o cálculo do valor do equivalente actua-
rial dos direitos à pensão, nos termos do artigo 6.o, e
comunica o seu valor ao interessado, dentro do prazo
contínuo de 30 dias a contar da data da recepção do
requerimento.

5 — Na hipótese de o requerente não ter estado ins-
crito na CAFEB, a instituição bancária competente
informa o requerente e a instituição comunitária com-
petente no prazo contínuo de 30 dias a contar da data
da recepção do requerimento.
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6 — A comunicação do valor do equivalente actuarial
ao interessado é acompanhada da respectiva nota expli-
cativa do cálculo.

7 — A instituição bancária competente fixa ao inte-
ressado um prazo contínuo de 30 dias para apreciação
dos elementos informativos remetidos, decorrido o qual
os dados comunicados se têm por tácita e inequivo-
camente aceites.

8 — Após a aceitação dos dados referidos no número
anterior, a instituição bancária competente envia à ins-
tituição comunitária competente a comunicação do valor
do equivalente actuarial acompanhada da respectiva
nota explicativa do cálculo.

Artigo 11.o

Aceitação do valor do equivalente actuarial e da transferência
dos direitos à pensão

1 — A instituição comunitária competente deve reme-
ter à instituição bancária competente, no prazo de seis
meses a contar da recepção dos elementos informativos
remetidos por esta nos termos do n.o 8 do artigo 10.o,
a aceitação expressa e sem reservas da transferência
do equivalente actuarial por parte do interessado.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser
prorrogado por igual período de seis meses a solicitação
da instituição comunitária competente e por razões devi-
damente fundamentadas, designadamente quando se
verifique atraso na recepção de informação relativa a
outros regimes no âmbito dos quais o beneficiário tenha
adquirido direitos a pensão.

3 — A instituição bancária competente faz a remessa
do valor do equivalente actuarial para a instituição
comunitária competente no prazo contínuo de 30 dias
a contar da recepção da comunicação de aceitação da
transferência do equivalente actuarial.

4 — São devidos juros à taxa EURIBOR a um ano
sobre o montante do valor do equivalente actuarial
desde a data do respectivo cálculo definitivo até à data
da transferência efectiva do valor correspondente.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
4.o mês subsequente ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto
Basto Gouveia — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 3 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 56/2004
de 18 de Março

O Decreto-Lei n.o 181/97, de 24 de Julho, que definiu,
no âmbito do regime geral de segurança social e do

regime de protecção social da função pública, os termos
da transferência dos direitos à pensão prevista nos n.os 2
e 3 do artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto dos Fun-
cionários das Comunidades Europeias, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 239/98, de 5 de Agosto, foi
regulado pela Portaria n.o 786/98, de 21 de Setembro,
no que respeita à definição dos procedimentos admi-
nistrativos a observar na respectiva execução.

Da aplicação do referido quadro legal e da experiência
colhida pelas instituições envolvidas, quer as nacionais
quer as comunitárias, ressalta a necessidade de clari-
ficação de alguns aspectos, concretamente no que se
reporta ao local de entrega dos requerimentos, à defi-
nição da competência de certificação da procedibilidade
dos mesmos e ao prazo para requerer a transferência.

No que se refere à entrega do requerimento, importa
que a mesma seja feita na instituição comunitária com-
petente para, numa primeira análise, se concluir da pro-
cedibilidade ou não do pedido formulado antes de se
proceder à remessa para a instituição nacional a quem
é dirigido o requerimento e a quem compete proceder
à transferência do equivalente actuarial.

Em relação ao terceiro ponto a clarificar à luz do
entendimento alcançado com as entidades comunitárias,
o pessoal abrangido pelo n.o 2 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 181/97 pode entregar o requerimento desde
o início de funções e enquanto não decorrerem seis
meses após o preenchimento das condições de atribuição
da pensão a cargo das Comunidades.

Foram observados os procedimentos decorrentes das
Leis n.os 16/79, 36/99 e 23/98, todas de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 4.o e o n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 181/97, de 24 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — Os interessados que se encontrem nas condições
previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII
do Estatuto e pretendam transferir o equivalente actua-
rial do direito à pensão devem requerê-lo à instituição
nacional de protecção social dentro dos prazos e con-
dições em vigor estabelecidos nas disposições das Comu-
nidades Europeias nesta matéria.

2 — O requerimento deve ser apresentado na insti-
tuição comunitária competente, a qual, após certificação
da respectiva procedibilidade, remete o requerimento
à instituição nacional.

Artigo 10.o

[. . .]

2 — O requerimento de transferência do equivalente
actuarial deve ser apresentado a partir da data de início
de funções ou de final do estágio, se a este houver lugar,
expirando o respectivo prazo decorridos seis meses após


